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RESUMO  

A atividade de análise e os métodos de técnicas e gestão de custos deixaram hoje 
de pertencer somente aos centros acadêmicos e instituições especializadas para 
se incorporarem no dia-a-dia das empresas e organizações. Num dinâmico 
ambiente  de negócios, a gestão de custo representa um recurso para coletar, 
analisar e extrair informações valiosas, tanto externa como interna às 
organizações,e ainda quantitativo quanto qualitativo. Este artigo apresenta uma 
análise da gestão dos custos nas  empresas de petróleo, as quais  têm entre suas 
principais atividades a chamada exploração – denominação que indica, 
basicamente, a atividade de procurar novas reservas de petróleo ou gás natural, e 
ainda posterior análise para apurar se essas reservas descobertas têm 
possibilidade de ser economicamente aproveitadas. Nesse contexto, discute-se, 
por meio do uso, basicamente, de revisão bibliográfica do assunto, o custo na 
atividade exploratória, suas formas de custeamento e a adequação das 
informações geradas pelos métodos usuais, tendo em vista os interesses dos 
usuários dessas informações. 

 

PALAVRAS-CHAVE : Custos, Produção, Petróleo. 
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1. Introdução 

As empresas de petróleo utilizam, em sua maioria, um dos dois métodos 
distintos para a contabilização dos gastos necessários para a descoberta, 
desenvolvimento e produção de reservas de petróleo: o método dos esforços bem 
sucedidos e o método do custo total. 

Conforme definição de Gallun, Stevenson e Nichols (2001) no método 
dos esforços bem sucedidos somente são capitalizados os gastos diretamente 
relacionados com descobertas de reservas específicas de óleo e gás.  Caso o 
empreendimento não resulte na descoberta de reservas, tais gastos serão tratados 
como despesas do período.  Segundo o mesmo autor no método do custo total, 
tal relação é desnecessária.  Parte-se do princípio que empreendimentos mal 
sucedidos são uma parte inevitável do processo de descoberta de reservas.  
Sendo assim, todos os gastos são capitalizados, independentemente do sucesso 
ou não da empreitada. 

Neste contexto serão abordadas essas duas principais formas utilizadas 
para proceder à contabilização nas atividades de exploração, desenvolvimento e 
produção de petróleo, antes porem será feita uma explanação sobre os quatro 
custos básicos das atividades de exploração e produção. 

  

2. Os custos básicos das atividades de exploração e produção 

Segundo Gallun, Stevenson e Nichols (2001 p. 31), a contabilidade de 
óleo e gás relaciona-se com a contabilização de quatro custos básicos incorridos 
pelas companhias nas atividades de exploração e produção de óleo e gás, são 
eles: custos de aquisição, exploração, desenvolvimentos e produção. 
 
2.1  Custo de aquisição 

Os autores Gallun, Stevenson e Nichols (2001, p. 31) dizem que os 
custos de aquisição são os gastos incorridos na aquisição dos direitos de 
explorar, perfurar, produzir óleo e gás natural.  No Brasil o custo de aquisição 
típico é o chamado bônus de assinatura, mas não se limita a ele pois o valor 
negociado entre duas empresas petrolíferas que transacionam a concessão de 
direitos exploratórios que uma delas possua será custo de aquisição para a 
adquirente. 

O artigo 46 da Lei Federal 9478/97 dispõe sobre o bônus de assinatura: 

O bônus de assinatura terá seu valor mínimo 
estabelecido no edital e corresponderá ao pagamento 
ofertado na proposta para obtenção da concessão, 
devendo ser pago no ato da assinatura do contrato. 

Esse bônus de assinatura corresponde ao ônus financeiro pago pela 
outorga da concessão, independentemente de êxito ou malogro na exploração ou 
produção. 

 

2.2 Custo de exploração 
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Gallun, Stevenson e Nichols (2001), os custos de exploração envolvem exames 
para identificação de áreas e exames em áreas específicas que possivelmente 
contém reservas de óleo e gás. 

Os custos de exploração ainda segundo Gallun, Stevenson e Nichols (2001, 
p.303) subdividem se da seguinte forma: 

 a) Custos de geologia e geofísica: são estudos topográficos, geológicos e 
geofísicos, salários e outras despesas de geólogos, geofísicos assim como outras 
pessoas que conduzam estes estudos. 

b) Custos de retenção de propriedades não desenvolvidas: são os gastos 
necessários para a manutenção de áreas em que não estão sendo feitos estudos. 

c) Aquisição de dados sísmicos: são as transações feitas entre empresas 
diferentes com relação à compra de dados geológicos e geofísicos obtidos de 
companhia que tenha explorado área vizinha à área de atual interesse. 

d) Custos para perfurar e equipar poços exploratórios, perfurar poços de testes 
estratigráficos de tipo exploratório. 

 

2.3 Custos de desenvolvimento 

Os custos de desenvolvimento são bem sintetizados por Gallun, Stevenson e 
Nichols( 2001, p.163). 

São custos incorridos na preparação das reservas 
provadas para produção, isto é, custos incorridos 
para obter acesso às reservas provadas.  Inclusive 
custos para a perfuração de poços de 
desenvolvimento, de poços de desenvolvimento 
tipo-estratigráficos, incluindo os custos de 
plataformas e equipamentos de poços, para prover 
instalações para extração, tratamento, recolhimento e 
estocagem do óleo e do gás.  Os custos das 
instalações de produção, como linhas de 
escoamento, separadores, tratadores, aquecedores, 
tanques de estocagem, sistemas de recuperação e 
instalações de processamento de gás, são também 
considerados custos de desenvolvimento. 

 

 

2.4 Custos de produção 

Ainda segundo Gallun, Stevenson e Nichols (2001, p. 163) os chamados 
custos de produção são aqueles referentes à retirada do óleo do reservatório, ao 
acúmulo, ao tratamento, ao processamento e a estocagem no campo, nos informa 
ainda o mesmo autor.   

De maneira geral, são os custos incorridos para 
operar e manter poços, equipamentos e instalações 
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relacionados, incluindo depreciação e instalações, e 
a amortização/exaustão das reservas e poços.  
Incluem também a mão-de-obra para operar os 
poços e instalações, gastos de reparo e manutenção, 
materiais e suprimentos consumidos, impostos de 
produção e outros tributos. 

3. O método dos esforços bem sucedidos 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p.262) ao apontar a relevância de 
sua pesquisa argumentam que no Brasil não existem normas contábeis 
específicas para o setor do petróleo e nem sequer um plano de contas para o 
setor.  A metodologia de contabilização utilizada geralmente pelas empresas 
brasileiras e mundiais é originária de padrões norte-americanos.  Os dois 
métodos que estão sendo descritos neste trabalho foram normatizados pelo 
Financial Accountant Standards Boards (FASB) através do seu Statment of 
Financial Accountant Standards (SFAS) de número 19, publicado no ano de 
1977.  Esse pronunciamento, que foi intitulado Financial accounting and 
reporting for oil and gás producing companies, recomendou que dentre os dois 
métodos, o método dos esforços bem sucedidos e o método do custo total, o 
primeiro fosse utilizado. 

Entretanto, conforme citam Gallun, Stevenson e Nichols (2001, p. 161): 

Em dezembro de 1978, a Security Exchange 
Commission (SEC) emitiu os Accounting Series 
Releases 257 e 258 com regras para os métodos dos 
esforços bem sucedidos e custo total, 
respectivamente.  As regras para o método dos 
esforços bem sucedidos eram essencialmente as 
mesmas do SFAS 19.  Sendo assim, seguindo o ato 
da SEC para permitir que as companhias utlizassem 
tanto o successful efforts como o full cost, o FASB, 
em fevereiro de 1979, emitiu o SFAS nº 25.  O 
SFAS 25 fez o SFAS 19 preferível, mas não 
obrigatório. 

Como já mencionado, no método dos esforços bem sucedidos são 
capitalizados apenas os gastos diretamente relacionados com descobertas 
específicas de petróleo.  Se o empreendimento não resultar na descoberta de 
reservas esses gastos serão tratados como despesas do período. 

Utilizando um exemplo simples para clarificar a metodologia: se uma 
empresa perfura cinco poços a um custo de R$ 1 milhão cada, na esperança de se 
encontrar pelo menos um poço explorável, contendo petróleo bruto e 
considerando-se que a empresa adota o método dos esforços bem sucedidos, essa 
empresa creditaria o seu caixa pelo valor de R$ 5 milhões, que foi o gasto 
incorrido para perfurar os cinco poços, sendo R$ 4 milhões (relativos aos quatro 
poços secos) debitados em despesa do período e R$ 1 milhão como ativo 
imobilizado (referente ao poço bem sucedido, aquele que será explorado). 

Gallun, Stevenson e Nichols (2001, p.43) explicam que no método dos 
esforços bem sucedidos são capitalizados como custo do ativo de óleo e gás os 
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custos das atividades que resultaram na descoberta de óleo e gás. Nesse caso, os 
custos exploratórios de poços secos, custos de geologia e geofísica em geral, 
bem como outros custos relativos a propriedades não-provadas são considerados 
como despesas 

Como em geral ocorre nos empreendimentos de exploração de recursos 
naturais não renováveis Kieso, Weygandt e Warfield (2001 apud SILVA, 2004), 
os valores capitalizados são amortizados durante a produção através do método 
das unidades produzidas. 

Portanto, ainda conforme Gallun, Stevenson e Nichols (2001) apenas os 
gastos em exploração relacionados com as perfurações bem sucedidas são custos 
que contribuirão para geração de receitas futuras e por isso passam a figurar no 
ativo imobilizado da empresa. 

Apresenta-se a seguir uma figura que ilustra bem como se dá a 
contabilização no método dos esforços bem sucedidos. 
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Fonte: Adaptado para este trabalho de  Gallun, Stevenson e Nichols (2001 p.160) 

Figura 1: Visão geral do método dos esforços bem sucedidos. 
 

3.1 Contabilização dos custos de exploração 

 

Conforme o método dos esforços bem sucedidos, todos os custos de 
exploração são despesas quando incorridos, exceto os custos aplicados a poços 
exploratórios que resultam em descoberta de reservas provadas.  Os custos de 
perfuração de poços exploratórios, incluindo poços exploratórios de testes 
estratigráficos, são inicialmente capitalizados como uma despesa diferida de 
obras em andamento, até que o resultado do poço seja conhecido, momento no 
qual, os custos tornam-se despesas ou são capitalizados. 

Os gastos de geologia e geofísica são tratados como despesas, quando 
incorridos, estes gastos são similares a gastos de pesquisas, porque são incorridos 
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para prover informações, sendo muito difícil correlacionar os gastos com 
geologia e geofísica com descobertas específicas, feitas muitos meses ou anos 
depois.  Tal correlação não pode ser efetuada claramente, no momento em que 
estes gastos são incorridos, e as decisões contábeis são tomadas. 

Wright, Gallun  (2004) informam que, segundo as normas norte-americanas, 
emitidas pela Security Exchange Comission, SEC, as empresas exploradoras de 
óleo e gás que utilizam o método dos esforços bem sucedidos devem debitar 
como despesa do período todos gastos que tenham como finalidade a 
manutenção do arrendamento ou concessão. 
Na fase exploratória de um empreendimento é comum ocorrerem gastos na 
aquisição de dados sísmicos.  Os gastos de aquisição de dados sísmicos são 
gastos de geologia e geofísica, porém, não realizados pela empresa e sim, 
adquiridos de terceiros.  Uma empresa interessada em explorar uma determinada 
área pode adquirir de outra uma biblioteca de dados de geologia e geofísica.  
Esta biblioteca pode relatar para uma área específica de interesse ou ser uma 
biblioteca de informações sobre muitas áreas. Gallun, Stevenson e Nichols ( 
2004, p. 60) afirma que “a empresa recebedora do pagamento referente à venda 
dos dados sísmicos, trata o valor recebido como redução do custo dos poços.  
Para a empresa adquirente esses gastos são tratados como despesas do período”. 

Quanto aos gastos com perfuração de poços exploratórios e de poços 
estratigráficos tipo-exploratórios devem ser capitalizados como parte do custo de 
poços não completados do empreendimento, equipamentos, e instalações 
pendentes de determinação até que o poço encontre reservas provadas.  Se o 
poço encontrar reservas provadas, os custos capitalizados de perfuração do poço 
se tornarão parte dos custos de poços, equipamentos e instalações relacionadas 
do empreendimento (até mesmo se o poço não puder ser completado como um 
poço de produção); entretanto, se o poço não tiver encontrado reservas provadas, 
os seus custos de perfuração, líquidos de qualquer valor recuperado, devem ser 
transferidos para despesa do período. 

Percebe-se uma notável diferença entre o tratamento contábil dos gastos 
de perfuração exploratória em relação aos gastos exploratórios descritos 
anteriormente.  Nas atividades de perfuração sem a perfuração de poços, os 
gastos são tratados como despesas, quando incorridos, enquanto que, os gastos 
de poços exploratórios em progresso são capitalizados.  Se o poço descobrir 
reservas provadas, estes custos permanecem capitalizados para serem 
amortizados posteriormente; caso contrário, se o poço der seco, os custos serão 
lançados para despesa. 

Nas palavras de Wright, Gallun (2004), existem casos em que a perfuração de 
um poço exploratório descobre reservas de óleo e gás, porém, não se pode 
determinar imediatamente se a quantidade encontrada é economicamente viável 
de se produzir.  Em outras palavras, não se sabe se o reservatório encontrado 
pode ser classificado como reserva provada.  Neste caso, os custos dos poços 
exploratórios devem continuar sendo registrados como ativos pendentes de 
determinação, até que reservas adicionais sejam encontradas, contanto que os 
poços adicionais terem encontrado uma quantidade suficiente de óleo e gás para 
sua completação ou no caso de perfuração de poços exploratórios adicionais 
estar em curso ou estar firmemente planejada. 
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Na figura a seguir apresenta-se esquematicamente a forma de 
tratamento dada aos custos exploratórios. 

 
             Fonte: Adaptado de Gallun, Stevenson e Nichols  (2001,p.304 ). 

Figura 2: Tratamento dos custos das atividades de exploração. 
 

3.2 Contabilização dos custos de desenvolvimento 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p.121) assim define os custos de 
desenvolvimento: 

Os custos de desenvolvimento são aqueles 
incorridos para se prover o acesso às reservas 
provadas, fornecer meios e facilidades para extração, 
tratamento, acúmulo e estocagem de óleo e gás.  Os 
meios e facilidades compreendem todas as 
instalações e equipamentos necessários à extração. 
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Dentre os custos de desenvolvimento estão os esforços despendidos 
para obter acesso às locações dos poços e preparar estas locações para a 
perfuração, incluindo-se inspeções com o propósito de determinar 
especificamente os locais de perfuração, ajustar o piso, drenagem, construção de 
vias e realocação de vias públicas, linhas de gás e força, até o ponto necessário 
ao desenvolvimento das reservas provadas. 

Também é considerado custo de desenvolvimento a obtenção de acesso 
às locações dos poços e, preparar estas locações para a perfuração, incluindo-se 
inspeções com o propósito de determinar especificamente os locais de 
perfuração, ajustar o piso, drenagem, construção de vias e realocações de vias 
públicas, linhas de gás e força, até o ponto necessário ao desenvolvimento das 
reservas provadas. 

Não distante, enquadra-se como custo de desenvolvimento, conforme Gallun, 
Stevenson e Nichols ( 2001, p. 121), 

Perfurar e equipar os poços de desenvolvimento, 
poços de testes estratigráficos tipo-desenvolvimento 
e poços de serviços, incluindo os custos de 
plataformas, de equipamentos e de poços, tais como, 
revestimento, tubulação, equipamento de bombeio e 
a montagem das válvulas na “cabeça do poço”. 
 

Por último, também são custos de desenvolvimento: adquirir, construir e 
preparar instalações de produção tais como linhas de fluxo, separadores, 
tratadores, aquecedores, dispositivos de medição, tanques de estocagem de 
produção, plantas de processamento de gás natural, e centrais de utilidades, além 
dos sistemas de recuperação. 

Os custos de desenvolvimento devem ser capitalizados como parte dos 
custos dos poços, equipamentos e instalações relacionadas ao empreendimento.  
Então todos os custos incorridos para perfurar e equipar poços de 
desenvolvimento, poços de testes estratigráficos tipo desenvolvimento e poços 
de serviço são custos de desenvolvimento e devem ser capitalizados, 
independentemente se o poço der bem-sucedido ou seco. 

A figura seguinte mostra, esquematicamente, como se diferenciam os 
poços de desenvolvimento dos poços exploratórios. 
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Fonte: Adaptado de Wright, Gallun  (2001, p 208). 
 

Figura 3: Poços exploratórios versus poços de desenvolvimento. 
 

Apresenta-se a seguir figura que ilustra esquematicamente o tratamento 
dado aos custo de desenvolvimento: 
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Fonte: Adaptado Gallun, Stevenson e Nichols ( 2004, p. 121) 

Figura 4: Tratamento dos custos de desenvolvimento. 
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3.3 Custos de produção 

Entende-se por custo de produção a retirada, o acúmulo, tratamento, 
processamento de campo e estocagem de campo do óleo e gás (incluindo, além 
dos tanques de estocagem, os terminais marítimos e oleodutos). 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p. 303) assim descrevem os custos de 
produção: 

São considerados custos de produção de óleo e gás, 
os custos incorridos para operar e manter poços, bem 
como as instalações e equipamentos relacionados, 
incluindo depreciação e custos operacionais de 
manutenção de equipamentos de suporte e outros 
custos de operação e manutenção destes poços, e 
também, das instalações e equipamentos 
relacionados.  Todos tornam-se parte dos custos do 
óleo e gás produzidos. 
 

São exemplos de custos de produção: 

a) Custo de mão-de-obra para operar os poços e as instalações e equipamentos 
relacionados; 

b) Reparos e manutenção; 

c) Materiais consumidos e suprimentos utilizados na operação de poços e 
instalações e equipamentos inerentes; 

d) Impostos e seguros aplicáveis a propriedades provadas, bem como poços e 
instalações e equipamentos associados; 

e) Amortização / exaustão de reservas; 

f) Impostos de extração. 

Conforme Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p. 160), os custos de produção 
dividem-se em diretos e indiretos.  Os custos diretos são aqueles que podem ser 
relacionados à produção de óleo e gás em propriedades minerais específicas, 
como por exemplo, em nível de concessão, arrendamento, campo ou poço. 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p. 161) acrescentam que os custos indiretos 
são aqueles que não estão relacionados à produção de óleo e gás em uma 
propriedade mineral específica, não sendo controláveis no mesmo nível que os 
custos diretos.  Estes custos são acumulados e, então, alocados ao poço, 
arrendamento, concessão etc. 

Os mesmos autores citam exemplos de custos diretos e indiretos de produção. 

São exemplos de custos diretos: salários e benefícios 
de empregados, contratos de serviços, manutenção e 
retrabalho (workover) em poços, reparos e 
manutenção de equipamentos de superfície e 
impostos que incidem sobre a produção.  São 
exemplos de custos indiretos: depreciação de 
instalações de apoio, despesas com sistemas de 
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coleta de óleo e gás, transporte de equipamentos, 
energia elétrica e etc. 
 
 

Ainda  Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001), instalações de apoio como 
armazéns, edificações e equipamentos, tais como, estações de coleta e tanques de 
armazenagem de óleo e gás, servem geralmente a mais de uma atividade 
(aquisição, exploração, desenvolvimento e produção) ou campo produtor.  Neste 
caso, o método das unidades de produção pode não ser o apropriado para 
depreciá-los, devendo-se utilizar o método linear. 

Os custos estimados de desmontagem, restauração (meio-ambiente) e 
abandono, e valores recuperados estimados dos equipamentos relacionados 
devem ser levados em conta no cálculo das taxas de amortização e depreciação. 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p.121) afirmam: 

O passivo futuro decorrente desta atividade de 
abandono e restauração da área ocupada, deve ser 
reconhecido tão logo seja possível sua estimativa, 
sendo este custo incluído como custo de ativo de 
óleo e gás.  Para isso, é feita uma estimativa do fluxo 
de caixa futuro para o abandono da área produtiva, 
trazendo-o a valor presente através do uso de uma 
taxa livre de risco ajustada ao risco de crédito da 
companhia.  O montante decorrente deste cálculo é 
acrescentado ao valor do ativo principal (gasto 
capitalizado da reserva de óleo e gás), o qual está 
relacionado, sendo a contrapartida deste registro, a 
provisão no passivo da companhia.  Anualmente a 
provisão é ajustada devido à passagem do tempo, a 
mudança do valor da taxa e, a revisão das 
estimativas de saída de caixa para o abandono da 
área.  Os ajustes anuais destes valores do passivo 
(provisão) têm contrapartida no resultado. 

 

Nas áreas em terra, os referidos autores postulam que os custos futuros 
de desmontagem e restauração não são muito significativos, muitas companhias 
assumem que estes custos não são materiais.  Em contraste, para as áreas 
marítimas (offshore), os custos de desmontagem e restauração são muito 
significativos.  Os custos totais de desmontagem offshore são, em muitos casos, 
da mesma proporção que o custo da plataforma e das instalações. 

4.  O método do custo total 

Segundo esse conceito, todos os custos incorridos na aquisição, 
exploração e desenvolvimento de propriedades dentro de um extenso centro de 
custos geopolítico ou geográfico são capitalizados, e amortizados, conforme as 
reservas deste centro de custo são produzidas. 
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Tanto as perfurações bem sucedidas quanto as mal sucedidas 
contribuem para a descoberta de reservas, ou seja, os gastos relacionados a 
perfurações mal sucedidas são uma parte do custo para se descobrir reservas. 

Seguindo esse raciocínio, os gastos, sejam eles bem ou mal sucedidos, 
devem ser capitalizados e amortizados sobre a produção como parte do custo do 
óleo e gás.  Sendo assim, relacionar diretamente custos incorridos com reservas 
específicas, não é relevante para o método do custo total. 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p. 121) afirmam que, por esse método, todos 
os custos associados com as atividades de aquisição, exploração e 
desenvolvimento devem ser capitalizados dentro de um centro de custo 
apropriado.  Complementando, todos os custos relacionados às atividades de 
produção, incluindo os custos de retrabalho incorridos somente para manter ou 
incrementar os níveis de produção de um horizonte produtor existente, devem ser 
tratados como despesas quando incorridos. 

Na obra em pauta ( 2001, p. 121) registra-se, como se dá a capitalização dos 
gastos incorridos através do método do custo total: 

Todos os custos de geologia e geofísica, custos de 
manutenção do arrendamento, custos de aquisição de 
dados sísmicos, custos de poços exploratórios (secos 
ou bem-sucedidos), custos de poços de testes 
estratigráficos, custos de aquisição de propriedades 
e, todos os custos de desenvolvimento, são 
capitalizados.  Como apontado anteriormente, 
somente os custos relacionados diretamente às 
atividades de exploração, aquisição e 
desenvolvimento, deverão ser capitalizados.  Até 
mesmo quando a propriedade sofre deterioração ou é 
abandonada, estes valores respectivos permanecem 
como parte dos custos capitalizados do centro de 
custo.  Relembrando, os custos de produção e 
corporativos são tratados como despesas. 

 

Os procedimentos utilizados na amortização dos custos capitalizados, 
segundo o método do custo total diferem significativamente daqueles 
empregados pelo método dos esforços bem sucedidos.  Ambos adotam o método 
das unidades produzidas, porém, efetuando cálculos diferentes. 

Gallun, Stevenson e Nichols ( 2001, p. 160) afirmam que os custos que são 
amortizados devem incluir: 

Todos os custos capitalizados menos a amortização acumulada; 

Os gastos estimados futuros (baseados nos custos correntes) que 
serão incorridos no desenvolvimento de reservas provadas; 

Os custos estimados de desmontagem e abandono, líquidos dos 
valores recuperados. 

E ainda: 

 2382



Uma característica do método do custo total é que 
todos os custos capitalizados relacionados aos ativos 
de óleo e gás, estão dentro do cálculo da 
amortização ao mesmo tempo em que são 
incorridos.  Uma outra característica distinta da 
amortização no custo total é a inclusão usual dos 
gastos futuros nos custos amortizáveis, gastos esses 
que serão incorridos no desenvolvimento de reservas 
provadas, e que são abrangidos no cálculo da 
amortização.  A inclusão dos custos de 
desenvolvimento futuros estimados, baseados nos 
custos correntes é necessária porque todas as 
reservas provadas são incluídas no cálculo, inclusive 
aquelas ainda não desenvolvidas. (GALLUN  et al: 
2001, p.161) 

 

Em se tratando da amortização dos custos capitalizados, todos os custos 
dentro de um centro de custos são, com certas exceções, amortizados sobre as 
reservas provadas, usando o método das unidades produzidas.  Se óleo e gás são 
produzidos conjuntamente, estes são convertidos a uma unidade de medida 
comum, baseada no conteúdo de energia relativa.  Entretanto, os preços de óleo e 
gás podem ser tão relativamente desproporcionais a esse conteúdo de energia que 
o método de unidades produzidas poderá resultar em um confronto inadequado 
entre receita e custo de produção de óleo e gás.  Quando este é o caso, o método 
das unidades de receita é a base mais apropriada para o cálculo da amortização.  
No exemplo numérico a ser apresentado será ilustrada a diferença dessas duas 
formas de amortização. 

Formulas de amortização utilizáveis são apresentadas por Gallun, Stevenson e 
Nichols ( 2001) por meio do método do custo total.  A fórmula das unidades 
produzidas para o cálculo da amortização é basicamente a mesma usada pelo 
método dos esforços bem sucedidos.  

Fórmula das unidades produzidas: 

Custos capitalizados no final do ano         x       produção durante  o ano 
 

Reservas provadas estimadas no início do ano 
 

Fórmula das unidades de receita: 

 

Custos capitalizados no final do ano    x  Reservas provadas estimadas no início 
do ano valoradas pelos preços no final do ano x Produção durante o ano 
valorada pelos preços de venda atuais 

Na figura a seguir, será apresentado um fluxograma que descreve os 
tratamentos dos gastos exploratórios, de desenvolvimento e produção utilizando-
se o método do custo total. 
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Fonte: Adaptado Gallun, Stevenson e Nichols ( 2004, p. 62) 

Figura 5: Fluxograma do método do custo total 
Conclusão 
 

Ao término desse artigo verificou-se que são dois os principais métodos 
de contabilização dos custos em gastos exploratórios, desenvolvimento e de 
produção das empresas produtoras de petróleo e gás, o método dos esforços bem 
sucedidos e o do custo total.   

Ambos resultam em processos de mensuração das reservas de petróleo a 
valores de entrada e custos históricos.  Foi analisada a teoria contábil atual no 
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que diz respeito à mensuração de ativos e foi verificado que as reservas de 
petróleo se forem analisadas suas características essenciais atendem todos os 
requisitos necessários que teoricamente recomendam um tratamento, utilizando-
se um processo de mensuração com preço de saída, sendo que, dentre os 
existentes, a teoria indica a mensuração a valores realizáveis líquidos como 
sendo mais recomendável. 

Contudo, o custo do petróleo não é composto apenas de seu custo 
técnico de produção. A importância dos royalties e tributos ( imposto sobre 
lucros, circulação e movimentação etc.) são particularmente relevantes no caso 
dos petróleos aumentando o custo de produção. Um fato complexo e apontado 
como possível justificativa para essas limitações:  a primeira delas é de ordem 
geográfico-política, ou seja, este trabalho está sendo realizado em um país que, 
por quase cinqüenta anos, possuiu apenas uma empresa detentora do direito de 
participar das atividades de exploração e produção de petróleo e que, de fato, 
ainda é a única grande produtora de petróleo no Brasil, esse fato limita as fontes 
possíveis de informação.  

 Recomenda-se, em segundo lugar, que interessados no assunto 
pesquisem firmemente as regulamentações na área de petróleo nos Estados 
Unidos da América, bem como as demonstrações financeiras submetidas à 
Security Exchange Comission, (SEC). Por fim, os padrões e pronunciamentos 
estabelecidos pó meio dos órgãos como: Generally Accepted Accounting 
Principles (GAAP) e Financial Accounting Standards Board (FASB)  a partir da 
International Accounting Standards Committee  (IASC) que passaram a serem 
aceitos e praticados no Brasil  e no mundo como modelo de análise e gestão de 
custos em petróleo e gás. 

Referências Bibliográficas 

BRASIL.  Lei 9.478, de 06 de agosto de 1997.  Dispõe sobre a política 
energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o 
Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá 
outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 
07 ago. 1997.Disponível em:<http: //www6.senado.gov.br>.  Acesso em 05 maio 
2005. 
 
CASTRO, Jonas.  Avaliação de descobertas nos contratos de concessão.  Rio 
Oil & Gás 2004, Rio de Janeiro, 06 out. 2004. Disponível em: 
<http://www.anp.gov.br/conheca/palestras.asp>. Acesso em 18 abr. 2005. 
FINANCIAL ACCOUNT ING STANDARST  BORD – FASB nº 19 FASB 
Interpretations  Disponível em:    
< http://www.sec.gov/divisions/corpfin/guidance/oilgas021105.htm > Acesso em 
20/01/07  
 
GALLUN, Rebecca A.  NICHOLS, Linda M.  STEVENSON. John W.   
Fundamentals of Oil and Gas Accounting  (4th Edition) NY Pennwell Books 
– 2001 disponível  em:   

 2385 

http://www.anp.gov.br/conheca/palestras.asp
http://www.sec.gov/divisions/corpfin/guidance/oilgas021105.htm
http://72.30.186.56/language/translatedPage?lp=en_pt&.intl=cd&tt=url&text=http%3a%2f%2fwww.directtextbook.com%2fauthor%2frebecca-a-gallun
http://72.30.186.56/language/translatedPage?lp=en_pt&.intl=cd&tt=url&text=http%3a%2f%2fwww.directtextbook.com%2fauthor%2flinda-m-nichols
http://72.30.186.56/language/translatedPage?lp=en_pt&.intl=cd&tt=url&text=http%3a%2f%2fwww.directtextbook.com%2fauthor%2fjohn-w-stevenson
http://www.bookfinder4u.com/compare.bfu?isbn=0878147934


<http://books.google.com/books?hl=pt-
BR&lr=&id=ZH9gftP7kR8C&oi=fnd&pg=RA1-
PA5&sig=HzKW7n19BahX_JoiU42aZ-
dToIY&dq=Acquisition+Costs+of+Unproved+Property+Under+SE#PPP1,M1 > 
acesso em 20/01/2007 

HENDRIKSEN, Eldon S.; VAN BREDA, Michael F..  Teoria da 
contabilidade. 5ª ed. São Paulo: Atlas, 1999. 

HOLLIDAY,  George H.  Environmental/Safety Regulatory Compliance for the 
Oil & Gas Industry.  PennWell Corp. NY. 2004 
 
JOHNSTON, David. JOHNSTON, Daniel.  Introduction to Oil Company 
Financial Analysis.  PennWell Corp. NY , 2005.  
 
KIESO, Donald E., WEYGANDT, Jerry J., WARFIELD, Terry D.  
Intermediate Accounting, 11th Edition  NY. 2004
MARINHO JR, Ilmar Penna.  Petróleo: política e poder.  Rio de Janeiro: José 
Olympio, 1989. 
 
MARLER, Tim.  Introduction to Oil and Gas Enviornmental Project 
Management. Pennwell Books  NY. 2004 
 
MENEZELLO, Maria D’Assunção Costa.  Comentários à lei do petróleo: lei 
federal nº 9.478, de 6-8-1977.  São Paulo: Atlas, 2000. 
 
PETROBRAS, Demonstrações financeiras padronizadas: data base 31-12-
2004. Disponível em:  
http://www2.petrobras.com.br/portal/frame_ri.asp?pagina=/ri/port/InformacoesFi
nanceiras/cvm.asp  Acesso em 17 jun. 2005. 
 
SILVA, Carlos Eduardo Vieira da.  Uma análise da mudança das práticas 
contábeis, ocorridas em 1999, relativas às atividades de exploração e produção 
de petróleo: o caso Petrobrás S/A.  2004. 140f.  Dissertação (Mestrado em 
Ciências Contábeis) – Curso de Pós-Graduação em Ciências Contábeis, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2004. 
 
WRIGHT, Charlotte J.,  GALLUN, Rebecca  A.  International Petroleum 
Accounting  Ed.  Pennwell Corp NY 2004 
 
OLIVEIRA, Adilson de Royalties de petróleo: recursos para a 
sustentabilidade ou instrumento de barganha política? Disponivel 
em:  http://www.comciencia.br/reportagens/petroleo/pet08.shtml Acesso 
15/06/2006 .  
 

 2386

http://books.google.com/books?hl=pt-BR&lr=&id=ZH9gftP7kR8C&oi=fnd&pg=RA1-PA5&sig=HzKW7n19BahX_JoiU42aZ-dToIY&dq=Acquisition+Costs+of+Unproved+Property+Under+SE#PPP1,M1
http://books.google.com/books?hl=pt-BR&lr=&id=ZH9gftP7kR8C&oi=fnd&pg=RA1-PA5&sig=HzKW7n19BahX_JoiU42aZ-dToIY&dq=Acquisition+Costs+of+Unproved+Property+Under+SE#PPP1,M1
http://books.google.com/books?hl=pt-BR&lr=&id=ZH9gftP7kR8C&oi=fnd&pg=RA1-PA5&sig=HzKW7n19BahX_JoiU42aZ-dToIY&dq=Acquisition+Costs+of+Unproved+Property+Under+SE#PPP1,M1
http://books.google.com/books?hl=pt-BR&lr=&id=ZH9gftP7kR8C&oi=fnd&pg=RA1-PA5&sig=HzKW7n19BahX_JoiU42aZ-dToIY&dq=Acquisition+Costs+of+Unproved+Property+Under+SE#PPP1,M1
http://www.bookfinder4u.com/compare.bfu?isbn=159370044X
http://www.bookfinder4u.com/compare.bfu?isbn=159370044X
http://www2.petrobras.com.br/portal/frame_ri.asp?pagina=/ri/port/InformacoesFinanceiras/cvm.asp
http://www2.petrobras.com.br/portal/frame_ri.asp?pagina=/ri/port/InformacoesFinanceiras/cvm.asp
http://www.ecampus.com/newbk_searchresult.asp?qtype=author&qsearch=Wright%2C+Charlotte+J%2E%2C+Ph%2ED%2E
http://www.ecampus.com/newbk_searchresult.asp?qtype=author&qsearch=Gallun%2C+Rebecca+A%2E
http://www.comciencia.br/reportagens/petroleo/pet08.shtml%20Acesso%2015/06/2006
http://www.comciencia.br/reportagens/petroleo/pet08.shtml%20Acesso%2015/06/2006

	GESTÃO DOS CUSTOS NA ATIVIDADE DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO
	RESUMO 
	 1. Introdução
	2. Os custos básicos das atividades de exploração e produção
	3. O método dos esforços bem sucedidos
	4.  O método do custo total

	Referências Bibliográficas

